
Emenda nº    6           , ao Projeto de lei nº 1247, de 2007

SL Nº 552, de 2007

Sugere-se a alteração do artigo 2º, caput, desse Projeto, a fim de que passe a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 2º - A comunicação de que trata o artigo anterior deve indicar, no mínimo, o nome ou a razão social do credor, a data, o valor e a natureza da ocorrência.

JUSTIFICATIVA

Em que pese a relevante proposta do Sr. Deputado Rui Falcão, constata-se a necessidade de alterá-la, para melhor adequação ao ordenamento jurídico em vigor.

A redação original do Projeto de Lei em tela estabelece, no caput de seu artigo 2º, o dever de os bancos de dados fazerem constar no comunicado uma série de informações, muitas vezes, desnecessárias ao exercício de seus direitos perante o cadastro. Por isso, a obrigatoriedade não deve prosperar. 

Atualmente, a legislação federal (Lei n.º 8.078/90), específica sobre a matéria, só exige que o comunicado da inclusão seja feito por escrito, de maneira que a propositura, em sua redação original, padece de vício insanável.

De fato, é relevante que se estabeleça, em lei, o rol das informações que devem constar do comunicado, de maneira que o cadastrado possa identificar a origem do registro para, eventualmente, regularizar a sua situação perante o credor, ou, ainda, solicitar a retificação do dado, quando inconsistente. 

Dessa forma, da legislação federal extrai-se que os cadastros de consumidores e congêneres têm a obrigação legal de dar ciência ao consumidor quando há a abertura de um registro, não solicitado por ele
, mas não delimita quais as informações que devam constar da comunicação, uma vez que, por óbvio, devem se restringir àquelas suficientes à identificação do dado pelo cadastrado. 


Face à hierarquia vigente no sistema normativo brasileiro e à abrangência nacional da legislação acima mencionada, específicas, as disposições constantes da Lei n.º 8.078/90, acima mencionada, devem ser observadas pelas unidades federativas na elaboração de suas leis, conforme se verifica nesta proposição.

Vale esclarecer que não está no escopo do serviço de proteção ao crédito a cobrança de dívidas; não se pode confundir o comunicado a que alude o art. 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor com um boleto de cobrança, pois são situações bem distintas. 

Assim, prevalecendo a redação original, é possível que o comunicado seja confundido com cobrança, o que pode gerar diversos percalços ao consumidor, ao credor e ao próprio banco de dados.


O rol de informações sugerido permitirá ao cadastrado identificar as suas fontes e a data de vencimento das obrigações anotadas e, se o caso, constatar o cumprimento do disposto no art. 43, §2º, do CDC.

As condições e o prazo para o pagamento da dívida são dados privativos do credor e podem ser alterados com base em negociação feita diretamente com o cadastrado. Dessa forma, não são relevantes para fins de cadastramento do fato da inadimplência nos bancos de dados, até mesmo em razão do objeto social destes, no qual a cobrança de dívidas não se encontra como atividade principal. 

Convém destacar que a menção à Lei Federal n.º 8.078/90, na justificativa do PL em questão, visa a coadunar a legislação estadual às demais normas em vigor no País.

Diante do exposto, impõe-se a alteração do caput do artigo 2º, nos termos em que se encontra redigida esta proposição de emenda modificativa, restando assegurado o pleno exercício dos direitos que assistem aos cadastrados, conferindo-se, conseqüentemente, harmonia à relação estabelecida entre as partes e respeito à legislação em vigor.
Sala das Sessões, em 31/10/2007

a)  Marco Bertaiolli 








